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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 10ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2025. 
ATA DA 10ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos sete (07) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 10ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Fábio André de Farias, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foram registradas as ausências justificadas dos Exmos. Desembargadores Dione Nunes Furtado da Silva, Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, Solange Moura de Andrade e Edmilson Alves da Silva, em razão de férias. Foi consignada, ainda, a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 31 de março de 2025. II – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, a ESCALA DE PLANTÃO JUDICIÁRIO DA 2ª INSTÂNCIA PARA O MÊS DE MAIO/2025, nos seguintes termos: dias 05 a 11/05/2025 – Gabinete da Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima; dias 12 a 18/05/2024 – Gabinete do Desembargador José Luciano Alexo da Silva; dias 19 a 25/05/2025 - Gabinete do Desembargador Fábio André de Farias; e dias 26/05 a 1º/06/2025 - Gabinete do Desembargador Sergio Torres Teixeira. III – Em seguida, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS E AQUISIÇÕES DE IMÓVEIS NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, atualizada pelas Resoluções n. 132/2011 e n. 326/2020 do mesmo órgão, no tocante ao planejamento, à execução e ao monitoramento de obras no Poder Judiciário; CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 70/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, com as alterações introduzidas pelas Resoluções n. 130/2013, n. 228/2018 e n. 346/2022, todas do CSJT, quanto ao processo de planejamento, execução e fiscalização de obras e de aquisição e locação de imóveis no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; CONSIDERANDO a atual redação da Resolução Administrativa TRT6 n. 17/2014 e a necessidade de aprimoramento do Sistema de Priorização de Obras adotado pelo TRT-6, em cotejo com os apontamentos técnicos documentados nos processos administrativos PROAD n. 9988/2023 e 13733/2023; CONSIDERANDO, outrossim, o advento da Lei n. 14.133/2021, que revogou a Lei n. 8.666/1993; CONSIDERANDO, finalmente, as razões de decidir do acórdão proferido, por unanimidade, nos autos do processo n. CSJT-A-302-96.2023.5.90.0000, relativamente à Auditoria realizada pela Secretaria de Controle e Auditoria do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (SECAUDI/CSJT). RESOLVE: CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 1º Regulamentar o Sistema de Avaliação e Priorização de Obras no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, que obedecerá ao disposto nesta Resolução Administrativa, adotando-se a disciplina da Resolução CSJT n. 70/2010. Art. 2º Para os fins desta Resolução, considera-se: I - Obra - toda construção, reforma ou ampliação de edificação pública, realizada de forma direta ou indireta; II - Caso de emergência ou de calamidade pública - quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, edificações, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, desde que a situação de urgência não advenha da desídia do administrador ou da falta de planejamento; III - Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis - documento aprovado pelo Tribunal Pleno que relaciona as obras necessárias à prestação jurisdicional, agrupadas pelo custo estimado total, em ordem de prioridade; IV - Indicador de Prioridade - numeração ordinal atribuída pelo Tribunal a cada obra constante do seu Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis, com o intuito de ordená-las segundo o seu grau de necessidade, relevância e atributos de exequibilidade; V - Sistema de Priorização de Obras e Aquisição de Imóveis - conjunto de procedimentos de análise objetiva da estrutura física existente e dos aspectos inerentes à prestação jurisdicional, ponderados por requisitos próprios à execução de uma obra, consubstanciado em Relatório de Avaliação Técnica; VI - Relatório de Avaliação Técnica - conjunto de respostas estruturadas em formulário padronizado de visita técnica, consolidado em planilha eletrônica ou sistema equivalente, por meio do qual o Tribunal afere a identificação completa do imóvel avaliado, o indicador de prioridade de cada obra ou imóvel, bem como a aferição dos critérios obrigatórios dispostos nos incisos I e II do art. 5º desta norma; VII - Projeto básico - adotam-se a definição e o conteúdo descritos no inciso XXV do art. 6º da Lei 14.133/2021; VIII - Projeto Executivo – adotam-se a definição e o conteúdo descritos no inciso XXVI do art. 6º da Lei 14.133/2021; IX - Obra iniciada - obra com execução física iniciada e cuja execução financeira seja inferior a vinte por cento do seu custo total estimado; X - Obra em andamento - obra cuja execução financeira ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado; XI - Atributos de Exequibilidade - parâmetros ou critérios que poderão impactar a priorização da obra ou da aquisição, em face do período referencial do Plano Plurianual correspondente, conforme previsto no art. 6º desta Resolução. CAPÍTULO II - DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO - Art. 3º O Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis do TRT-6 será elaborado a partir do seu Sistema de Priorização de Obras e Aquisição de Imóveis, de acordo com o levantamento de suas necessidades e dos seus objetivos estratégicos, orientando-se pelas diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT e por esta Resolução Administrativa. Art. 4º O Sistema de Priorização de Obras e Aquisição de Imóveis do TRT-6 será baseado em inspeção predial, no tocante à avaliação da estrutura física dos imóveis, e em aspectos inerentes à prestação jurisdicional. Parágrafo único. A inspeção predial, que consiste na análise isolada ou combinada das condições técnicas de uso, operação, manutenção e funcionalidade das edificações, será realizada, exclusivamente, por engenheiros(as) ou arquitetos(as) devidamente registrados(as) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, respectivamente, no uso de suas competências legais e atribuições profissionais. Art. 5º O Sistema de Priorização de Obras e Aquisição de Imóveis visa definir o grau de adequação de cada imóvel e ordenar as obras e aquisições necessárias à prestação jurisdicional, a partir de informações consolidadas no Relatório de Avaliação Técnica, que contemplará, obrigatoriamente, os seguintes parâmetros: I – Conjunto 1: critérios de avaliação da estrutura física e funcional do imóvel atualmente ocupado, considerando os seguintes aspectos: a) solidez estrutural de fundações e elementos de concreto armado ou protendido, estruturas metálicas e congêneres; b) vedação, pavimentação e acabamentos relativos a pisos, paredes, coberturas, fachadas, esquadrias e congêneres; c) sistemas de cobertura; d) instalações elétricas, aterramento, proteção contra descargas elétricas atmosféricas, transporte vertical e congêneres; e) sistemas de condicionamento de ar, exaustão, ventilação e congêneres; f) instalações de telecomunicação (de voz, de dados e congêneres); g) instalações hidrossanitárias (água e esgoto), gás e congêneres; h) segurança (guaritas, grades, gradis, alarmes, escadas de fuga, prevenção e combate a incêndio e congêneres); i) condições de ergonomia, higiene e salubridade; j) potencialidade de patologias da edificação (em função de sua idade e estado de conservação); k) funcionalidade (setorização e articulação dos espaços); l) acessibilidade, localização, interligação com os meios de transporte público e disponibilidade de estacionamento; m) sinalização (tátil, visual, sonora, atualização etc.); n) sustentabilidade (gerenciamento de resíduos sólidos, sistema de reuso de água da chuva, sistemas de economia de água e/ou energia elétrica, etc.). II – Conjunto 2: critérios de avaliação do imóvel quanto a sua adequação à prestação jurisdicional, considerando os seguintes aspectos: a) alteração da estrutura administrativa do Tribunal, tal como a criação de novas Varas do Trabalho, a ampliação de competências e o aumento do número de magistrados, magistradas, servidores, servidoras e quadro auxiliar; b) movimentação processual da unidade jurisdicional ao longo dos anos e a sua projeção para os próximos; c) demanda populacional atendida pela unidade jurisdicional e o desenvolvimento econômico e social da região jurisdicionada; d) política estratégica do Tribunal de substituição do uso de imóveis locados ou cedidos por prédios próprios, com ênfase na adequação à prestação jurisdicional; e) política estratégica do Tribunal de concentração ou dispersão de sua estrutura física em certa região; f) disponibilidade do espaço atual em relação aos referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT); g) adoção de novas tecnologias (informática, eficiência energética, geração distribuída com fontes renováveis de energia, diretrizes de sustentabilidade, entre outras). § 1º Excepcionalmente, será admitida a não utilização de critério previsto no art. 5º da Resolução CSJT n. 70/2010 ou a adoção de parâmetro diverso, condicionada à motivação técnica, devidamente fundamentada, documentada no parecer referido no § 1º do art. 9º desta Resolução, o que será comunicado ao CSJT por ocasião do envio do Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis. § 2º Os critérios de avaliação dos Conjuntos 1 e 2 serão discriminados em Ato da Presidência e consolidados em formulários que integrarão o Relatório de Avaliação Técnica, o qual acompanhará o parecer referido no § 1º do art. 9º desta Resolução. § 3º A metodologia de cálculo e obtenção dos resultados do Sistema de Priorização de Obras e Aquisição de Imóveis será disciplinada em Ato da Presidência. Art. 6º Cada obra ou aquisição de imóvel constante do Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis terá um Indicador de Prioridade, distinto e sequencial, obtido a partir da pontuação aferida no Relatório de Avaliação Técnica previsto no art. 5º desta Resolução, observados os seguintes atributos de exequibilidade: I – a disponibilidade de terreno em condição regular para a execução da obra e do respectivo estudo de viabilidade sob os aspectos legal, técnico, econômico, social e ambiental; II – a existência de projeto básico elaborado conforme as diretrizes, os referenciais de área e os sistemas de custos estabelecidos pela Resolução CSJT n. 70/2010; III – o custo estimado do projeto; IV – os projetos aprovados pelos órgãos públicos competentes, conforme a legislação vigente; V – as demais exigências contidas na Resolução CNJ n. 114/2010 e na Resolução CSJT n. 70/2010. Art. 7º As obras e as aquisições de imóveis prioritárias serão segregadas em três grupos, de acordo com o custo total estimado de cada projeto. I - Grupo 1 - Obra ou aquisição de imóvel de pequeno porte, cujo valor se enquadre no limite de até quinze vezes o estabelecido no Inciso I do art. 75 da Lei n. 14.133/2021; II - Grupo 2 - Obra ou aquisição de imóvel de médio porte, cujo valor corresponda até o limite de oito vezes acima do estabelecido para o Grupo 1; III - Grupo 3 – Obra ou aquisição de imóvel de grande porte, cujo valor ultrapasse ao limite estabelecido para o Grupo 2. Art. 8º O Plano Plurianual de Obras e Aquisição de Imóveis, contendo a lista de obras prioritárias, será o resultado das notas finais aferidas no Sistema de Priorização de Obras e Aquisições de Imóveis, a partir das notas relativas aos Conjuntos 1 e 2, observados os atributos de exequibilidade. Art. 9º O Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região será aprovado pelo Tribunal Pleno, assim como suas atualizações e alterações, com base nos pareceres técnicos emitidos por suas unidades especializadas. § 1º Para subsidiar a decisão do Tribunal Pleno, a unidade responsável pelo planejamento físico do Tribunal emitirá parecer técnico acerca dos critérios de avaliação e de priorização utilizados, dos atributos de exequibilidade existentes e da adequação às leis de licitações, observado o disposto nesta Resolução Administrativa, especialmente quanto às diretrizes e aos referenciais de área e custo das obras da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. § 2º A Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) emitirá parecer técnico acerca da adequação dos projetos previstos no Sistema de Priorização do TRT-6 às leis orçamentárias e ao disposto nesta Resolução Administrativa, notadamente no que tange aos sistemas oficiais de custos, a fim de subsidiar as decisões do Tribunal Pleno. § 3º A Secretaria de Governança e Gestão Estratégica participará da elaboração do parecer a que alude o § 1º, a fim de garantir o alinhamento do Sistema de Avaliação e Priorização de Obras ao Planejamento Estratégico do Tribunal, inclusive quanto aos atributos de exequibilidade, ao atendimento das diretrizes e dos referenciais de área e custo, podendo valer-se do apoio de outras unidades do Tribunal para avaliar a conformidade aos sistemas oficiais de custos, além de outros aspectos técnicos julgados pertinentes relativamente às obras a serem executadas ou imóveis a serem adquiridos. § 4º Ficam dispensadas da aprovação prevista no caput: I – os projetos das obras destinadas ao atendimento de casos de emergência, na forma da Lei n. 14.133/2021; II – os projetos das obras e as aquisições de imóveis classificados no Grupo 1, vedado o fracionamento da despesa. § 5º Não se classificam como obras os serviços comuns de engenharia, na forma da Lei n. 14.133/2021, não se aplicando, portanto, às disposições desta Resolução. Art. 10. A Presidência do Tribunal encaminhará ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho o seu Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis, assim como eventuais alterações, acompanhado de justificativa técnica do Sistema de Avaliação e Priorização de Obras. Art. 11. Na execução das obras e das reformas deverão ser observadas as diretrizes, os referenciais de área e os sistemas de custos fixados na Resolução CNJ n. 114/2010 e na Resolução CSJT n. 70/2010. Art. 12. O Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis terá validade de 48 (quarenta e oito) meses, a contar de sua aprovação pelo Tribunal Pleno, podendo ser revisado a qualquer tempo. Parágrafo único. Serão avaliadas as unidades do Tribunal vinculadas às áreas judiciária e administrativa. CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Art. 13. As disposições desta norma não se aplicam ao Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis vigente e eventuais alterações. Art. 14. Fica revogada a Resolução Administrativa TRT6 n. 17/2014. Art. 15. Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do próximo Plano Plurianual de Obras e Aquisições de Imóveis do TRT-6. Publique-se. IV – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando o Recurso Administrativo apresentado por JOSÉ ADELMY DA SILVA ACIOLI - Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho do Recife, contra a decisão exarada pela Presidência, que indeferiu o requerimento administrativo relativo ao pagamento de Licença Compensatória retroativa a 01/01/2023 - Indenização em Pecúnia (LC), resolveu, por unanimidade, conhecer do recurso administrativo, porquanto tempestivo e, no mérito, por maioria, negar provimento ao Recurso Administrativo, nos termos da fundamentação em anexo; vencidos os Excelentíssimos Desembargadores Virgínio Henriques de Sá e Benevides, Carmen Lucia Vieira do Nascimento e Fernando Cabral de Andrade Filho, que davam provimento ao recurso para reconhecer o direito do requerente à apuração de suas metas de forma individual, somente rendendo ensejo ao pagamento da Licença Compensatória, com a devida indenização pecuniária, caso a aferição individualizada de suas metas demonstre o seu regular cumprimento, ou seja, que cumpriu as metas 01 e 02, nos termos da Resolução CSJT nº 372/2023. O Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides apresentou justificativa de voto divergente e os Excelentíssimos Desembargadores Carmen Lucia Vieira do Nascimento e Fernando Cabral de Andrade Filho aderiram aos fundamentos do referido voto. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Juíza do Trabalho Substituta MARIA CARLA DOURADO DE BRITO JUREMA, que solicita compensação de 01 (um) dia por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, a ser utilizada no dia 15/04/2025; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional e no art. 5º, da Portaria TRT6 GP nº 555/2024; resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza do Trabalho Substituta MARIA CARLA DOURADO DE BRITO JUREMA para compensar 01 (um) dia em que atuou durante férias/recesso forense, a ser utilizado no dia 15/04/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta na data referida, caso necessário. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8.a Vara do Trabalho do Recife, que solicita autorização para afastamento das atividades judicantes nos dias 17 e 18/6/2025, a fim de participar, como palestrante e aluna, do Congresso Internacional de Perícias Forenses, promovido pelo Colégio Pernambucano de Ciências Forenses e pela Comissão de Perícias Forenses da OAB/PE, a ser realizado no Centro de Eventos do Recife/PE; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8.a Vara do Trabalho do Recife, a se afastar das atividades judicantes nos dias 17 e 18/6/2025, a fim de participar, como palestrante e aluna, do Congresso Internacional de Perícias Forenses, promovido pelo Colégio Pernambucano de Ciências Forenses e pela Comissão de Perícias Forenses da OAB/PE, a ser realizado no Centro de Eventos do Recife/PE. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências eventualmente existente nesses dias, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz HUGO CAVALCANTI MELO FILHO, Titular da 12.a Vara do Trabalho do Recife, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz HUGO CAVALCANTI MELO FILHO, Titular da 12.a Vara do Trabalho do Recife, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8.a Vara do Trabalho do Recife, que solicita autorização para afastamento das atividades judicantes nos dias 7, 8, 10, 14 e 15/4/2025, a fim de participar do Curso de Formação de Facilitadores em Justiça Restaurativa e Círculos de Construção de Paz, na ESMP PE, nesta capital/PE, após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8.a Vara do Trabalho do Recife, a se afastar das atividades judicantes nos dias 7, 8, 10, 14 e 15/4/2025, a fim de participar do Curso de Formação de Facilitadores em Justiça Restaurativa e Círculos de Construção de Paz, na ESMP PE, nesta capital/PE. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências eventualmente existente nesses dias, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta ANA CAROLINA BULHÕES CALHEIROS que solicita cancelamento das folgas compensatórias deferidas para utilização nos dias 14 e 15/4/2025; e, considerando o opinativo favorável da Corregedoria, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza Substituta ANA CAROLINA BULHÕES CALHEIROS para CANCELAR a compensação de 2 (dois) dias, por sua atuação durante férias/recesso, que seriam utilizados nos dias 14 e 15/4/2025, e que haviam sido deferidos nas sessões administrativas de 3 e 17/2/2025, nos PROADs 1071/25 e 1945/25, respectivamente. Os dias de compensação ora cancelados deverão retornar aos assentamentos funcionais da juíza, para utilização em momento oportuno. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza MARIA ODETE FREIRE DE ARAÚJO que solicita autorização para afastamento da jurisdição no período de 05 a 09/05/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistradas e Magistrados do Trabalho, a convite da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT), para atuar como instrutora e mediadora nas atividades propostas, complementando que “em todas as suas participações em cursos ou atividades que ensejam o seu afastamento, inicialmente tenta ajustar a pauta na mesma semana para não comprometer o andamento da Vara. Entretanto, considerando que este evento acontecerá durante toda a semana, tal ajuste não foi possível. Por tal motivo, vem nesta oportunidade, ainda, requerer a designação de juiz(a) substituto(a) para os dias 06, 08 e 09/05/2025”; considerando o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza MARIA ODETE FREIRE DE ARAÚJO, a se afastar das atividades judicantes no período de 05 a 09/05/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistradas e Magistrados do Trabalho, em Brasília, atuando com instrutora nas atividades propostas, desde que haja o prévio ajuste de pauta, caso necessário. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências eventualmente existente nesses dias, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XI – Nesse instante, o Colegiado referendou, por unanimidade, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP n.º 186/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 5654/2025, RESOLVEU: AUTORIZAR o Exmo. Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES a compensar, em 31/03/2025, 1 (um) dia trabalhado no plantão judiciário, com fundamento nos arts. 23, inciso II, “h” do Regimento Interno deste Tribunal, e 13 da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XII – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 23/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o contido na PORTARIA SGP n°. 11/2025, que designa a Exma. Magistrada Ana Maria Soares Ribeiro de Barros para substituir no Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva, no período de 20/03/2025 a 08/04/2025, CONSIDERANDO a informação contida no PROAD 4820/2025, referente ao pedido de 05(cinco) dias de compensação, formulado pela Exma. Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, em virtude de sua atuação durante férias/recesso/plantão judiciário, a ser utilizado nos dias 09, 10, 11, 14 e 15/4/2025; e deferimento ocorrido em sessão administrativa plenária do dia 24/03/2025, CONSIDERANDO a solicitação da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva de prorrogação da convocação/designação ocorrida através da PORTARIA SGP n°. 11/2025 mencionada; e ainda o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, RESOLVEU, 1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas: ANA MARIA SOARES RIBEIRO DE BARROS, GABINETE DES DIONE NUNES FURTADO DA SILVA e 2ª SECAO ESPECIALIZADA, de 09/04/2025 a 15/04/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a). DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE.  XIII – Logo após, a Corte aprovou, por unanimidade, o REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Paulo Alcântara ao CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS DO 1º GRAU – CEJUSC, na pessoa da Coordenadora, a Excelentíssima Juíza ANDRÉA KEUST, por sua competente atuação e empenho na promoção do acordo trabalhista de um processo do ano de 1992, oriundo da 5ª Vara do Trabalho de Recife. O Excelentíssimo Desembargador Presidente lembrou que, em 1992, quem presidia a então denominada - 5ª Junta de Conciliação e Julgamento do Recife, era o Exmo. Juiz Aposentado Frederico Maranhão; e que, o encerramento de um processo tão longo, é uma grande notícia para este Tribunal. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto.  XIV – Dando prosseguimento, apreciando o pedido formulado, em mesa, pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, Ruy Salathiel, de autorização para entrega da Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, no dia 05 de maio do corrente ano, ao Exmo. Ministro do Supremo Tribunal Federal, Flávio Dino de Castro e Costa, na cerimônia de entrega da Comenda do Tribunal de Justiça de Pernambuco, resolveu, por unanimidade, conceder autorização, em caráter excepcional, ao Excelentíssimo Desembargador Presidente para proceder à entrega da Medalha Conselheiro João Alfredo de Oliveira ao Excelentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federa, FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, no dia 05/05/2025, a cerimônia de entrega da Comenda do Tribunal de Justiça de Pernambuco, em Recife. XV – Na sequência, aprovou, por unanimidade, o REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador pelo Excelentíssimo Desembargador Eduardo Pugliesi parabenizou a Escola Judicial do TRT-6, na pessoa da diretora, a Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso, pela realização do treinamento “Recurso de Revista: teoria e prática”, que ocorreu na sexta-feira (4/4), tendo como instrutora a chefe de gabinete do Tribunal Superior do Trabalho, Bruna Angel. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVI – Em seguida, o Pleno aprovou, por unanimidade, o REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES proposto pelo Excelentíssimo Desembargador, aprovou, por unanimidade, o REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador pelo Excelentíssimo Desembargador Eduardo Pugliesi parabenizou a equipe de SERVIDORES DA VICE-PRESIDÊNCIA pela participação no treinamento “Recurso de Revista: teoria e prática”, que ocorreu na sexta-feira (4/4), tendo como instrutora a chefe de gabinete do Tribunal Superior do Trabalho, Bruna Angel. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVII – Na sequência, o TRT6 aprovou, por unanimidade, o REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Fábio André de Farias, em virtude do aniversário de 50 anos da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 6ª Região - AMATRA VI, entidade representativa atua em defesa dos interesses e prerrogativas da categoria desde 4 de abril de 1975. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVIII – Em prosseguimento, o Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel apresentou o convite recebido para que representantes do Regional participem do I Encontro Nacional da Rede de Inteligência do Poder Judiciário. O evento acontecerá em junho, em Brasília, com o objetivo de promover a troca de experiências e a adoção de boas práticas voltadas à prevenção de conflitos e monitoramento de demandas. XIX – A seguir, o Excelentíssimo Desembargador  Vice-presidente do TRT-6, Eduardo Pugliesi, falou da sua participação, dias 31/3, 1º/4 e 2/4, no "Projeto Imersão: precedentes na prática", realizado no Tribunal Superior do Trabalho e no Supremo Tribunal Federal. Prestigiaram o evento magistradas, magistrados, servidoras e servidores que atuam nos Núcleos de Gerenciamento de Precedentes e em setores de admissibilidade de recursos de revista. XX – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel informou que, por enquanto, fluxo do agravo interno é o único possível, no momento, no Sistema do Pje.  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ////////////////////////////////
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